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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : LUIZ ALBERTO BETTIOL - DF006157

ANDRE LUIZ DO RÊGO MONTEIRO TAVARES PEREIRA - 
RJ109367
ALEXANDRE DIB BATISTA MARQUEZ - DF030856
LIVIA CRISTINA DA SILVA SAAD AFFONSO - RJ162092
YURI COSTA BATISTA - DF069744

AGRAVADO : GELSON DOS SANTOS
ADVOGADO : PAULO WAGNER PEREIRA - SP083330
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
INTERES. : JOAO FERREIRA BRAGA SOBRINHO
INTERES. : ADELINA DE BARROS JESUS
INTERES. : ANA PAULA OLIVEIRA DOS SANTOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SFH. APÓLICE PÚBLICA (RAMO 66). AÇÃO INDENIZATÓRIA POR VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. CEF. INTERESSE JURÍDICO. RE 827.996 (TEMA 1011/STF). 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STJ. NÃO 
CONHECIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem reconhece a incompetência da Justiça 
Federal para julgar feito em que discute contrato vinculado ao Sistema Financeiro 
da Habitação com eventual comprometimento do FCVS. Aplicando o 
entendimento firmado por ocasião do julgamento do RE 827.996/DF, Tema 1011, 
o colegiado local afirma que a sentença de mérito foi prolatada antes de 
26/11/2010, data da entrada em vigor da MP 513/2010, devendo permanecer na 
Justiça estadual.
2. Não é possível, em sede de recurso especial, aferir se houve a correta aplicação, 
pelo tribunal de origem, do entendimento firmado pelo STF no Tema 1011. A Corte 
de Origem apenas aplicou o precedente ao caso concreto, interpretando-o 
consoante a sua compreensão dos parâmetros constitucionais eleitos pelo 
Supremo Tribunal Federal. À toda evidência, a Corte de Origem pode fazê-lo, já 
que não tem impedimento algum para exame de matéria constitucional. Já este 
Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, segue lógica outra: não 
cabe a esta Corte emitir juízo a respeito dos limites do que foi julgado no 
precedente em repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, colocando novas 
balizas em tema de ordem Constitucional. Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp 
n. 2.477.173/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
21/5/2024, DJe de 23/5/2024; e AgInt no AREsp n. 2.373.140/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
19/12/2023.
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3. Não havendo interposição de recurso extraordinário, incide o entendimento 
firmado na Súmula 126/STJ: ""É inadmissível recurso especial, quando o acórdão 
recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer 
deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário."
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer 
deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário."
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA SEGURADORA S/A contra 

decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada (e-STJ fls. 4234/4239):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SFH. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 
INTERESSE JURÍDICO. RE 827.996 (TEMA 1011/STF). FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STJ. NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo interno, a agravante defende a reforma da decisão ora 

impugnada, pois (e-STJ fls. 4245/4246):
Consoante se extrai da decisão ora agravada, V. Exa. conheceu do AREsp para 
não conhecer do REsp desta Seguradora por sob o argumento de que “o 
entendimento do colegiado local foi fundamentado em matéria 
infraconstitucional e constitucional", razão pela qual, “não havendo 
interposição de recurso extraordinário, incide o entendimento firmado na 
Súmula 126/STJ' (fls. 4.236-4.238).
Com as devidas vênias,  não é o que ocorre.
Primeiro, pois o art. 109, inciso I, da CF 88 foi citado no acórdão recorrido 
apenas em obter dictum, razão pela qual não pode ser compreendida como 
ratio decidendi, a ensejar a necessidade de interposição do Recurso 
Extraordinário.
[...]
Segundo, pois, ainda que assim não fosse, se na espécie houvesse ofensa a 
preceito constitucional, esta certamente seria meramente reflexa, o que, como 
cediço, não dá ensejo ao cabimento de recurso extraordinário, consoante 
remansosa jurisprudência do STF: [...]

Acrescenta que (e-STJ fl. 4248):
Na espécie, deveras, o mérito do recurso especial diz respeito à 
legitimidade/interesse jurídico da CEF nas causas em que puder haver 
afetação do Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS) - à luz dos 
arts. 1° e 1°-A, caput e §§ l° e 6°, da Lei n.° 12.409/2011 -, o quê, somente por 
arrastamento. haverá repercussão na fixação da Justiça competente para 
processar e julgar o feito.
Desse modo, considerando que a discussão se refere à violação aos arts. 1º e 
1°-A, caput e §1°, da Lei n.° 12.409/2011 c/c arts. 3º e 5º da Lei n.° 13.000 
2014, legislações infraconstitucionais. não pode este eg. STJ se furtar a 
enfrentar' a celeuma, sob pena de negativa de prestação jurisdicional. 
Ademais, o Pretório Excelso teve a oportunidade de pôr uma pá de cal sobre o 
assunto, ao decidir o Tema 1.011 da Repercussão Geral [...]

Argumenta que (e-STJ fl. 4249):
A propósito, o art. 927, III, do CPC/15 estatui unia norma cogente ao dispor 
que os juízes e os tribunais observarão os acórdãos decorrentes de julgamento 
de recurso extraordinário repetitivo (como no caso em tela - Tema 
1.011l/STF).
É apenas disso que se trata a discussão posta em tela.
Não é ocioso registrar que a presença da CEF no polo passivo da ação está 
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intrinsecamente ligada à discussão acerca do juízo competente para processar 
e julgar a causa, sendo certo se tratar, inclusive, de questão de ordem pública,
cognoscível de ofício, a qualquer tempo e grau de jurisdição.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo 

interno ao colegiado.

O prazo para manifestação transcorreu in albis (e-STJ fl. 4255).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada não merece ser reconsiderada.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado.

Como destacado na decisão ora impugnada, o Supremo Tribunal Federal ao 

julgar o RE 827.996/DF, Tema 1011, consolidou as seguintes teses acerca do interesse da 

CEF nas ações indenizatórias de seguro de mútuo habitacional no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação:
1) Considerando que, a partir da MP 513/2010 (que originou a Lei 
12.409/2011 e suas alterações posteriores, MP 633/2013 e Lei 13.000/2014), 
a CEF passou a ser administradora do FCVS, é aplicável o art. 1º da MP 
513/2010 aos processos em trâmite na data de sua entrada em vigor 
(26.11.2010):

1.1.) sem sentença de mérito (na fase de conhecimento), devendo os 
autos ser remetidos à Justiça Federal para análise do preenchimento 
dos requisitos legais acerca do interesse da CEF ou da União, caso haja 
provocação nesse sentido de quaisquer das partes ou intervenientes e 
respeitado o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011; e
1.2) com sentença de mérito (na fase de conhecimento), podendo a 
União e/ou a CEF intervir na causa na defesa do FCVS, de forma 
espontânea ou provocada, no estágio em que se encontre, em qualquer 
tempo e grau de jurisdição, nos termos do parágrafo único do art. 5º da 
Lei 9.469/1997, devendo o feito continuar tramitando na Justiça 
Comum Estadual até o exaurimento do cumprimento de sentença; e

2) Após 26.11.2010, é da Justiça Federal a competência para o processamento 
e julgamento das causas em que se discute contrato de seguro vinculado à 
apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, devendo haver o 
deslocamento do feito para aquele ramo judiciário a partir do momento em 
que a referida empresa pública federal ou a União, de forma espontânea ou 
provocada, indique o interesse em intervir na causa, observado o § 4º do art. 
64 do CPC e/ou o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011.

Esta é a ementa do referido julgado:
Recurso extraordinário. Repercussão geral. 2. Sistema Financeiro da 
Habitação (SFH). Contratos celebrados em que o instrumento estiver 
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vinculado ao Fundo de Compensação de Variação Salarial (FCVS) – Apólices 
públicas, ramo 66. 3. Interesse jurídico da Caixa Econômica Federal (CEF) na 
condição de administradora do FCVS. 4. Competência para processar e julgar 
demandas desse jaez após a MP 513/2010: em caso de solicitação de 
participação da CEF (ou da União), por quaisquer das partes ou 
intervenientes, após oitiva daquela indicando seu interesse, o feito deve ser 
remetido para análise do foro competente: Justiça Federal (art. 45 c/c art. 64 
do CPC), observado o § 4º do art. 1º-A da Lei 2.409/2011. Jurisprudência 
pacífica. 5. Questão intertemporal relativa aos processos em curso na entrada 
em vigor da MP 513/2010. Marco jurígeno. Sentença de mérito. Precedente. 
6. Deslocamento para a Justiça Federal das demandas que não possuíam 
sentença de mérito prolatada na entrada em vigor da MP 513/2010 e desde 
que houvesse pedido espontâneo ou provocado de intervenção da CEF, nesta 
última situação após manifestação de seu interesse. 7. Manutenção da 
competência da Justiça Estadual para as demandas que possuam sentença de 
mérito proferida até a entrada em vigor da MP 513/2010. 8. Intervenção da 
União e/ou da CEF (na defesa do FCVS) solicitada nessa última hipótese. 
Possibilidade, em qualquer tempo e grau de jurisdição, acolhendo o feito no 
estágio em que se encontra, na forma do parágrafo único do art. 5º da Lei 
9.469/1997. (RE 827996, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 29-06-2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL 
- MÉRITO DJe-208 DIVULG 20-08-2020 PUBLIC 21-08-2020)

O entendimento do colegiado local foi fundamentado em matéria 

infraconstitucional e constitucional, essa última consistente na aplicação do Tema 

1011/STF e na conformidade com o artigo 109, I, da CF/88. Leia-se excerto do acórdão a 

quo (e-STJ fls. 4132/4134, grifos nossos):
Ocorre que sobreveio decisão do E. STF, proferida em 29/06/2020, nos autos 
do RE 827.996, Rel. Min. GILMAR MENDES, modificando o assentado pelo 
E. STJ no REsp 1091363/SC (Tese nos Temas 50 e 51). Nesse RE 827.996, o 
E. STF fixou a seguinte Tese no Tema 1.011:
O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 1.011 da repercussão geral, deu 
provimento ao recurso extraordinário para restabelecer o acórdão do TJPR. 
declarando a competência da Justiça Federai para processar e julgar o feito 
em relação aos contratos acobertados peio FCVS, a qual deverá apreciar o 
aproveitamento dos atos praticados na Justiça Estadual, na forma do § 4° do 
art. 1°-A da Lei 12.409/2011, devendo o Juízo da 5a Vara Cívei de Maringá ser 
comunicado deste julgamento para que remeta, in continenti, os autos 
0013152-34.2009.8.16.0017 à Subseção Judiciária de Maringá, nos termos do 
voto do Relator, vencidos os Ministros Edson Fachin, Marco Aurélio, Rosa 
Weber e Celso de Mello, que negavam provimento ao recurso. Foram fixadas 
as seguintes teses: 1) "Considerando que, a partir da MP 513/2010 (que 
originou a Lei 12.409/2011 e suas alterações posteriores, MP 633/2013 e Lei 
13.000/2014), a CEF passou a ser administradora do FCVS, é aplicável o art. 
1º da MP 513/2010 aos processos em trâmite na data de sua entrada em vigor 
(26.11.2010): 1.1.) sem sentença de mérito (na fase de conhecimento), 
devendo os autos ser remetidos à Justiça Federai para análise do 
preenchimento dos requisitos legais acerca do interesse da CEF ou da União, 
caso haja provocação nesse sentido de quaisquer das partes ou intervenientes 
e respeitado o § 4o do art. 1°-A da Lei 12.409/2011; e 1.2) com sentença de 
mérito (na fase de conhecimento), podendo a União e/ou a CEF intervir na 
causa na defesa do FCVS, de forma espontânea ou provocada, no estágio em 
que se encontre, em qualquer tempo e grau de jurisdição, nos termos do 
parágrafo único do art. 5º da Lei 9.469/1997, devendo o feito continuar 
tramitando na Justiça Comum Estadual até o exaurimento do cumprimento 
de sentença''; e 2) Após 26.11.2010, é da Justiça Federal a competência para o 
processamento e julgamento das causas em que se discute contrato de seguro 
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vinculado à apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, devendo 
haver o deslocamento do feito para aquele ramo judiciário a partir do 
momento em que a referida empresa pública federal ou a União, de forma 
espontânea ou provocada, indique o interesse em intervir na causa, observado 
o § 4o do art. 64 do CPC e/ou o § 4o do art. 1°-A da Lei 12.409/2011".
Nos termos da Tese fixada no Tema 1.011 pelo E. STF no RE 827.996, o art. 1o 
da MP n° 513/2010 é aplicável: 1) aos processos em trâmite na data de sua 
entrada em vigor (26/11/2010): 1.1) sem sentença de mérito (na fase de 
conhecimento), em relação aos quais os autos devem ser remetidos à Justiça 
Federal para análise do preenchimento dos requisitos legais acerca do 
interesse da CEF ou da União (caso haja provocação nesse sentido de 
quaisquer das partes ou intervenientes e respeitado o § 4o do art. 1°-A da Lei 
n° 12.409/2011); e 1.2) com sentença de mérito (na fase de conhecimento), 
em face dos quais a União e/ou a CEF podem intervir na causa na defesa do 
FCVS, de forma espontânea ou provocada, no estágio em que se encontre, em 
qualquer tempo e grau de jurisdição, nos termos do parágrafo único do art. 5o 
da Lei n° 9.469/1997, devendo o feito continuar tramitando na Justiça 
Comum Estadual até o exaurimento do cumprimento de sentença; e 2) aos 
processos ajuizados após sua entrada em vigor (26/11/2010), quando então a 
Justiça Federal deverá processar e julgar causas em que se discute contrato de 
seguro vinculado à apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, 
devendo haver o deslocamento do feito para a Subseção Judiciária Federal a 
partir do momento em que a CEF ou a União, de forma espontânea ou 
provocada, indiquem interesse em intervir na causa, observado o § 4o do art. 
64 do CPC e/ou o § 4o do art. 1°-A da Lei n° 12.409/2011.
[...]
No caso dos autos, já havia sentença de mérito prolatada no 
momento em que a MP n° 513/2010 entrou em vigor (26/11/2010), 
razão pela qual, nos termos da Tese fixada pelo STF, é 
possibilitada à União e/ou à CEF a intervenção na causa na defesa 
do FCVS, de forma espontânea ou provocada, no estágio em que se 
encontre, em qualquer tempo e grau de jurisdição, nos termos do 
parágrafo único do art. 5º da Lei n° 9.469/1997, devendo o feito 
continuar tramitando na Justiça Comum Estadual até o 
exaurimento do cumprimento de sentença.
Desse modo, com fundamento no art. 109, I, da Constituição da 
República, patente a incompetência absoluta da Justiça Federal 
para processar e julgar o feito, razão pela qual determino o 
retorno dos autos ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
para julgamento das apelações.

Ocorre que não é possível, em sede de recurso especial, aferir se houve a correta 

aplicação, pelo tribunal de origem, do entendimento firmado pelo STF no Tema 1011. A 

Corte de Origem apenas aplicou o precedente ao caso concreto, interpretando-o 

consoante a sua compreensão dos parâmetros constitucionais eleitos pelo Supremo 

Tribunal Federal. À toda evidência, a Corte de Origem pode fazê-lo, já que não tem 

impedimento algum para exame de matéria constitucional. Já este Superior Tribunal de 

Justiça, em sede de recurso especial, segue lógica outra: não cabe a esta Corte emitir 

juízo a respeito dos limites do que foi julgado no precedente em repercussão geral do 

Supremo Tribunal Federal, colocando novas balizas em tema de ordem Constitucional.

Portanto, não havendo interposição de recurso extraordinário, incide o 
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entendimento firmado na Súmula 126/STJ: ""É inadmissível recurso especial, quando o 

acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 

qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta 

recurso extraordinário." Nesse sentido os seguintes precedentes deste Tribunal 

Superior:
PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR A VINCULAÇÃO DAS 
APÓLICES COM O RAMO PÚBLICO. FUNDAMENTO SUFICIENTE NA 
ORIGEM. SÚMULA 126 DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, nos autos de 
demanda referente a contrato de financiamento de imóvel regido pelas 
normas do Sistema Financeiro de Habitação - SFH, determinou o 
desmembramento do feito, declinando a competência para julgamento da 
ação à Justiça Comum Estadual. O Tribunal a quo, manteve a decisão 
agravada. Agravo interno interposto no Superior Tribunal de Justiça contra 
decisão que conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer do 
recurso especial.
II - O objeto da controvérsia diz respeito à legitimidade da Caixa Econômica 
Federal e a competência da Justiça Federal no que concerne a contratos 
vinculados ao SFH e eventual comprometimento do Fundo de Compensação 
de Variações Salariais - FCVS. Acerca da matéria, o Supremo Tribunal 
Federal, em julgamento sob a sistemática da repercussão geral, nos autos do 
RE n. 827.996/PR (Tema n. 1.011).
III - Extrai-se dos autos que o Tribunal de origem, à luz da compreensão 
firmada pelo Supremo no Tema 1.011, consignou a impossibilidade de aferir a 
vinculação das apólices com o ramo público, de modo que não remanesce 
interesse jurídico a justificar a competência da Justiça Federal. No caso 
vertente, incide o óbice da súmula 126/STJ: "É inadmissível recurso especial, 
quando o acordão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
parte vencida não manifesta recurso extraordinário."
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.477.173/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 23/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SEGURO 
HABITACIONAL. FCVS. COMPETÊNCIA. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 126/STJ. APLICAÇÃO DO ART. 1.032 DO CPC. SOMENTE 
QUANDO HÁ EQUÍVOCO QUANTO AO RECURSO CABÍVEL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem apresentou os 
seguintes fundamentos: "Ocorre que o E. STF, julgando o Tema 1.011 de 
repercussão geral (RE nº 827.996, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento 
virtual finalizado em 26.06.2020), fixou as seguintes teses sobre o tema: (...) 
No presente caso, verifica-se que a ação foi ajuizada posteriormente a 
26.11.2010 e os documentos acostados aos autos demonstram que alguns dos 
contratos foram celebrados, com cobertura do FCVS, e em outros a própria 
parte agravante e a CEF informam que desconhecem o ramo das apólices de 
seguro contratadas, visto que não foi possível localizar o cadastro respectivo 
(ID. 1361024, fls. 10/11 e ID.1361034, fl. 6), desta forma, não restou 
comprovado o interesse do ente público federal. Em relação aos contratos 
celebrados em janeiro de 1984 (Joaquim Pereira de Albuquerque, Debora 
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Regina Machado da Costa, Maria Cecilia Páganini Listoni e Otone Rodrigues 
de Oliveira - ID. 1361024, fls. 12/14) com cobertura do FCVS, há interesse da 
CEF em integrar a lide, firmando-se a competência da Justiça Federal para o 
processo e julgamento do feito, nos termos das teses firmadas pelo E. STF no 
julgamento do Tema 1.011. Quanto à co-autora Maria Luiza Alvarado, ausente 
demonstração de vinculação do contrato à apólice pública, não se verifica 
interesse da CEF, o processo e julgamento do feito devendo ser realizado pela 
Justiça Estadual. Portanto, deverá ser providenciado o desmembramento da 
ação subjacente, para seu regular prosseguimento, nos termos do art. 1º-A, 
§8º, da Lei 12.409/2011, incluído pela Lei nº 13.000/2014".
2. In casu, não é possível, em Recurso Especial, aferir se houve a correta 
aplicação, pelo Tribunal de origem, do entendimento firmado pelo STF no 
Tema 1.011/STF - RE 827.996.
3. Assim, incide na espécie o teor da Súmula 126/STJ: "É inadmissível 
Recurso Especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta Recurso Extraordinário."
4. Com efeito, a Corte de Origem apenas empregou o precedente ao caso 
concreto, interpretando-o consoante a sua compreensão dos parâmetros 
constitucionais eleitos pelo Supremo Tribunal Federal.
Outrossim, nos termos da jurisprudência do STJ, "à toda evidência, a Corte de 
Origem pode fazê-lo, já que não tem impedimento algum para exame de 
matéria constitucional. Já este Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso especial, segue lógica outra: não cabe a esta Corte emitir juízo a 
respeito dos limites do que foi julgado no precedente em repercussão geral do 
Supremo Tribunal Federal, colocando novas balizas em tema de ordem 
Constitucional." (AREsp 2.077.543/GO, rel. Ministro Francisco Falcão, rel. 
para acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
16.5.2023.) 5. Por fim, constata-se que o art. 1.032 do CPC/2015 não pode ser 
aplicado à espécie, uma vez que se refere à "aplicação do princípio da 
fungibilidade ao recurso especial que versar sobre questão constitucional, 
hipótese diversa da presente, em que não há equívoco quanto à escolha do 
recurso, mas, sim, inexiste interposição de recurso quanto ao capítulo do 
acórdão recorrido com fundamentação constitucional, de sorte que não há 
falar na sua aplicação" (AgInt no AREsp 1.328.399/RJ, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 16.2.2023).
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.373.140/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : LUIZ ALBERTO BETTIOL - DF006157

ANDRE LUIZ DO RÊGO MONTEIRO TAVARES PEREIRA - RJ109367
ALEXANDRE DIB BATISTA MARQUEZ - DF030856
LIVIA CRISTINA DA SILVA SAAD AFFONSO - RJ162092
YURI COSTA BATISTA - DF069744

AGRAVADO : GELSON DOS SANTOS
ADVOGADO : PAULO WAGNER PEREIRA - SP083330
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
INTERES. : JOAO FERREIRA BRAGA SOBRINHO
INTERES. : ADELINA DE BARROS JESUS
INTERES. : ANA PAULA OLIVEIRA DOS SANTOS

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS
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AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : LUIZ ALBERTO BETTIOL - DF006157

ANDRE LUIZ DO RÊGO MONTEIRO TAVARES PEREIRA - RJ109367
ALEXANDRE DIB BATISTA MARQUEZ - DF030856
LIVIA CRISTINA DA SILVA SAAD AFFONSO - RJ162092
YURI COSTA BATISTA - DF069744

AGRAVADO : GELSON DOS SANTOS
ADVOGADO : PAULO WAGNER PEREIRA - SP083330
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
INTERES. : JOAO FERREIRA BRAGA SOBRINHO
INTERES. : ADELINA DE BARROS JESUS
INTERES. : ANA PAULA OLIVEIRA DOS SANTOS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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